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CONVOCAÇÃO

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA os 
Assessores Jurídicos, Analistas Ministeriais, Técnicos Ministeriais 
e Auxiliares Técnicos, com atuação na área-fim, lotados nas 
localidades especificadas conforme Anexo, para participarem 
remotamente dos Cursos de Atualização sobre Procedimentos 
Extrajudiciais e Aspectos Técnicos de Investigação, disponíveis no 
EadCesaf nas seguintes datas, nos termos do Cronograma Anexo, 
sem prejuízo dos serviços considerados urgentes.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de julho de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça 

ANEXO À CONVOCAÇÃO PARA OS CURSOS DE 
ATUALIZAÇÃO SOBRE PROCEDIMENTOS EXTRAJUDICIAIS 

E ASPECTOS TÉCNICOS DE INVESTIGAÇÃO

PORTARIA Nº 605/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 
17, III, “i”, e 131, § 4º da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 
de janeiro de 2008, c/c a Resolução nº 01, de 7 de abril de 2009; 
Resolução CNMP n° 30, de 19 de maio de 2014; e Ato PGJ nº 067, 
de 01 de junho de 2020;

RESOLVE:

MÓDULO TURMA/LOCALIDADE

Módulo I - Técnicas de investigação 
(aspectos cíveis e criminais)

Instrutor: Dr. Benedicto de Oliveira Guedes 
Neto

Turma I -  Natividade,  Taguatinga,  Aurora  do
Tocantins, Dianópolis, Almas, Arraias, Paranã.
Gurupi,  Formoso  do  Araguaia,  Peixe,
Figueirópolis,  Alvorada,  Araguaçu,
Palmeirópolis,  Araguaína,  Colinas  do
Tocantins, Arapoema, Wanderlândia, Xambioá
e Ananás.
Início das atividades: 03 de agosto

Turma II -  Palmas, Novo Acordo, Tocantínia,
Miracema  do  Tocantins,  Miranorte,  Guaraí,
Colmeia,  Pedro  Afonso,  Itacajá,  Paraíso  do
Tocantins,  Pium,  Cristalândia,  Araguacema
Porto  Nacional,  Ponte  Alta  do  Tocantins,
Augustinópolis,  Araguatins,  Tocantinópolis,
Itaguatins, Filadélfia e Goiatins.
Início das atividades: 03 de agosto

MÓDULO TURMA/LOCALIDADE

Módulo  II  -  Tramitação  dos  procedimentos
extrajudiciais  sob  a  ótica  da  Resolução  n°
05/2018/CSMP.

Instrutor:  Dr.  Pedro  Evandro  de  Vicente
Rufato

Turma I -  Natividade,  Taguatinga,  Aurora  do
Tocantins, Dianópolis, Almas, Arraias, Paranã,
Gurupi,  Formoso  do  Araguaia,  Peixe,
Figueirópolis,  Alvorada,  Araguaçu,
Palmeirópolis,  Araguaína,  Colinas  do
Tocantins, Arapoema, Wanderlândia, Xambioá
e Ananás.
Início das atividades: 05 de outubro

Turma II  - Palmas, Novo Acordo,  Tocantínia,
Miracema  do  Tocantins,  Miranorte,  Guaraí,
Colmeia,  Pedro  Afonso,  Itacajá,  Paraíso  do
Tocantins,  Pium,  Cristalândia,  Araguacema,
Porto  Nacional,  Ponte  Alta  do  Tocantins,
Augustinópolis,  Araguatins,  Tocantinópolis,
Itaguatins, Filadélfia e Goiatins.
Início das atividades: 05 de outubro

Art. 1º INDICAR ao Procurador da República Regional 
Eleitoral, para fins de designação, os Promotores de Justiça abaixo 
relacionados, que atuaram perante a Justiça Eleitoral, no período 
especificado, durante os afastamentos dos Promotores de Justiça 
indicados para o biênio:

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 606/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, e ainda, o teor do protocolo nº 
07010350166202056:

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
fiscal Técnico e fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição 
de titular e o segundo na condição de substituto, para o caso de 
impedimento e afastamento legal dos titulares da ata a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fiscalização deverão 
ser desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 

Z.E. SEDE PROMOTOR DE JUSTIÇA ELEITORAL PERÍODO

8ª Filadélfia Pedro Jainer Passos Clarindo da Silva  01 a 31/07/2020

11ª Itaguatins Elizon de Sousa Medrado 01 a 31/07/2020

12ª Xambioá e Ananás

Rui Gomes Pereira da Silva Neto
01 a 15/07/2020

Guilherme Cintra Deleuse 16 a 31/07/2020

13ª Cristalândia e Pium Janete de Sousa Santos Intigar 01 a 31/07/2020

18ª Paranã e Palmeirópolis João Neumann Marinho da Nóbrega 01 a 03/07/2020

19ª Natividade e Almas André Ricardo Fonseca Carvalho 01 a 31/07/2020

23ª Pedro Afonso Munique Teixeira Vaz 14/07/2020

27ª Wanderlândia
Rui Gomes Pereira da Silva Neto 01 a 15/07/2020

Adailton Saraiva Silva
16 a 31/07/2020

29ª Palmas Fábio Vasconcellos Lang 22 a 31/07/2020

32ª Goiatins Airton Amilcar Machado Momo 01 a 31/07/2020

33ª Itacajá Munique Teixeira Vaz
01 a 31/07/2020

Fiscal Técnico e

Administrativo 
Substituto de Fiscal Número Objeto

Agnel Rosa dos Santos
Povoa

Matrícula n°46403

Marco Túlio Tavares
Matrícula nº 20799

031/2020
034/2020

REGISTRO DE PREÇOS para  AQUISIÇÃO DE
SUPRIMENTOS  DE  INFORMÁTICA  –
TÔNERES  E  ACESSÓRIOS,  visando  aquisições
futuras,  para  atender  as  demandas  do  Ministério
Público  do  Estado  do  Tocantins,  conforme
especificações e exigências estabelecidas no Anexo
I  –  Termo  de  Referência  –  do  Edital  do  Pregão
Eletrônico  nº  013/2020.  Processo  Licitatório  nº
19.30.1520.0000207/2020-76.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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024/2016, de 28 de março de 2016.  

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de julho de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 607/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, Ato nº 101/2017, de 16 de novembro de 2017, 
Ato 052/2018 e Mem./DGPfP/ N.º 147/2020, sob protocolo n° 
07010349981202072;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora KÁTIA GONÇALVES 
SOARES CORREA ROCHA, matrícula nº 113612, para, em 
substituição, exercer o cargo de Encarregado de Área, no período 
de 04 a 14 de agosto de 2020, durante o afastamento legal para 
usufruto de recesso natalino da titular do cargo Iradian Pereira de 
Oliveira Morais.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de julho de 2020. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 608/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e considerando o 
teor do e-DOC n° 07010349808202074;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR, a partir de 28 de julho de 2020, a 
Portaria nº 392/2020 na parte que designou o Promotor de Justiça 
CÉLEM GUIMARÃES GUERRA JÚNIOR como suplente do Centro 
de Apoio Operacional da Saúde – CAOSAÚDE.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 609/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e considerando o 

teor do e-DOC n° 07010349808202074;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça MUNIqUE 
TEIXEIRA VAZ como suplente do Centro de Apoio Operacional da 
Saúde – CAOSAÚDE.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 610/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e considerando o 
teor do e-DOC n° 07010349808202074;

RESOLVE:

Art. 1º REVOGAR, a partir de 28 de julho de 2020, a 
Portaria nº 408/2020 que designou o Promotor de Justiça CÉLEM 
GUIMARÃES GUERRA JÚNIOR como representante deste 
Ministério Público Estadual no Comitê Executivo para Monitoramento 
das Ações da Saúde no Estado do Tocantins – CEMAS-TO.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 611/2020

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e considerando o 
teor do e-DOC n° 07010349808202074;

RESOLVE:

Art. 1º INDICAR a Promotora de Justiça MUNIqUE 
TEIXEIRA VAZ como representante deste Ministério Público 
Estadual no Comitê Executivo para Monitoramento das Ações da 
Saúde no Estado do Tocantins – CEMAS-TO.

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça
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PROCESSO Nº: 19.30.1540.0000046/2020-49
ASSUNTO: Prestação de Contas Adiantamento/Suprimento de fundos 
Nº 001/2020. 
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

DESPACHO Nº 288/2020 – Na forma do artigo 17, 
inciso VII, alínea “i”, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro 
de 2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos na Lei 
Estadual nº 1.522/2004 e no ATO PGJ nº 049/2017, e considerando 
as manifestações favoráveis proferidas no Parecer Técnico nº 
045/2020 (ID SEI 0025332), emitido pela Controladoria Interna 
desta Instituição, APROVO a prestação de contas do Adiantamento/
Suprimento de fundos nº 001/2020 autorizado através da Portaria nº 
102/2020. Encaminhem-se os autos ao Departamento de finanças 
e Contabilidade para as providências de baixa da responsabilidade 
do servidor suprido no sistema SIAfE-TO, enviando cópia deste 
Parecer Técnico aos responsáveis interessados e, logo após, 
arquivem-se os autos na Controladoria Interna desta Procuradoria-
Geral de Justiça. Sigam-se os ulteriores termos.. 

PUBLIqUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 29 de julho de 2020.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 031/2020

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AqUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS 
DE INfORMÁTICA – TÔNERES E 
ACESSÓRIOS, CONfORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1520.0000207/2020-
76, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pela Procuradora-Geral de Justiça, Maria Cotinha 
Bezerra Pereira, conforme Termo de posse de 19 de dezembro de 
2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público 
do Estado do Tocantins nº 904 de 20 de dezembro de 2019, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e 
a empresa CGf COMERCIO DE PRODUTOS DE INfORMÁTICA, 
ESCRITÓRIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
01.251.189/0001-58, com sede na ST SES quadra 3, Lote 03, Setor 
Econômico de Sobradinho, Brasília – DF, CEP 73.020-403, neste ato, 
representada pela Sra. Cirene Carvalho Lima de Sá, portadora da 
Cédula de identidade RG 3.159.074 SSP/Df, inscrita no CPf/Mf sob 
o nº 460.135.473-00, e, daqui por diante, denominada simplesmente 
fORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto federal nº 7.892/2013, dos 
ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei 
federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AqUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INfORMÁTICA – TÔNERES 
E ACESSÓRIOS, visando aquisições futuras, para atender as 
demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de 
Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 013/2020.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 013/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1520.0000207/2020-76, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) fornecedor(es) Registrado(s).
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.
5.3. quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:
I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO UN QT
VALOR

UNIT. (R$)

VALOR

TOTAL (R$)

6

WT320CL
Caixa para Resíduos de Toner (50.000 págs) – 
ORIGINAL do fabricante do equipamento ou 
COMPATÍVEL Cor: NÃO APLICA Modelo 
Impressora ou Multifuncional: BROTHER HL-
L8350CDW

BROTHER UN 15 270,50 4.057,50

VALOR TOTAL 4.057,50
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III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;
h) A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução desta Ata de Registro de Preços.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:
a) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação;
b) Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
c) Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;
d) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
e) Cumprir rigorosamente todas as especificações, exigências e 
obrigações contidas no Edital e seus Anexos.
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto se dará conforme disposto no Anexo I – 
Termo de Referência.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
fornecedores (SICAf) e no Sistema de Cadastramento de fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre 
o valor da contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento 
do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas neste Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;
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X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;
XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da protocolização da Nota fiscal/fatura juntamente com as 
requisições de fornecimento perante esta Procuradoria-Geral de 
Justiça, para conferência e aprovação do recebimento definitivo do 
objeto deste Edital.
11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será paga diretamente na conta-corrente 
da Contratada no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da data do 
atesto de conformidade da Nota fiscal.
11.3. Na ocorrência de rejeição da Nota fiscal, motivada por erros 
ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.
11.4. Para a efetivação do pagamento, a Licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).
11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal nº 10.406/02, 
artigo 406).
11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da Ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO fORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Palmas - TO, 28 de julho de 2020.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS

Maria Cotinha Bezerra Pereira
Procuradora-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

CGf COMERCIO DE PRODUTOS DE INfORMÁTICA, 
ESCRITÓRIO E SERVIÇOS LTDA

Cirene Carvalho Lima de Sá
fORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2020

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AqUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS 
DE INfORMÁTICA – TÔNERES E 
ACESSÓRIOS, CONfORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1520.0000207/2020-
76, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2020.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/Mf sob o nº 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pela Procuradora-Geral de Justiça, Maria Cotinha 
Bezerra Pereira, conforme Termo de posse de 19 de dezembro de 
2019, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins nº 904 de 20 de dezembro de 2019, doravante 
denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa 
HD SUPRI INfORMÁTICA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
36.226.403/0001-09, com sede na Rua Pioneiro Joaquim dos Santos, 
n° 231, Jardim Novo Oásis, CEP 87.043-620, Maringá - PR, neste 
ato, representada pelo Sr. Agnaldo Aparecido dos Reis, portador 
da Cédula de identidade RG 8.111.958-9 SSP/PR, inscrito no CPf/
Mf sob o nº 047.676.139-57, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente fORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 014/2013 e nº 025/2016 
e, subsidiariamente, pela Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, 
mediante as seguintes condições:
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1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AqUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INfORMÁTICA – TÔNERES 
E ACESSÓRIOS, visando aquisições futuras, para atender as 
demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de 
Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 013/2020.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 013/2020 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1520.0000207/2020-76, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) fornecedor(es) Registrado(s).
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.
5.3. quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:
I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO UN QT
VALOR

UNIT. (R$)

VALOR

TOTAL (R$)

12

51B4H00 (Nº da peça 51B4H00)
ORIGINAL  do  fabricante  do  equipamento,  de
primeiro  uso  e  melhor  qualidade  para  8.500
páginas ISO/IEC 19752 
Cor: PRETO 
Modelo Impressora ou Multifuncional: LEXMARK
MX417DE

LEXMARK UN 100 240,00 24.000,00

VALOR TOTAL 24.000,00

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
fornecedor Registrado;
h) A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução desta Ata de Registro de Preços.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO fORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor Registrado:
a) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação;
b) Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
c) Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;
d) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
e) Cumprir rigorosamente todas as especificações, exigências e 
obrigações contidas no Edital e seus Anexos.
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto se dará conforme disposto no Anexo I – 
Termo de Referência.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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10.1. quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
fornecedores (SICAf) e no Sistema de Cadastramento de fornecedor 
Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustificado 
na execução do contrato, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre 
o valor da contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para pagamento 
do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas neste Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 

objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação 
de valores, a Contratada será notificada a recolher aos cofres do 
Erário a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela 
Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de aplicação 
da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for 
o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;
XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da protocolização da Nota fiscal/fatura juntamente com as 
requisições de fornecimento perante esta Procuradoria-Geral de 
Justiça, para conferência e aprovação do recebimento definitivo do 
objeto deste Edital.
11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será paga diretamente na conta-corrente 
da Contratada no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da data do 
atesto de conformidade da Nota fiscal.
11.3. Na ocorrência de rejeição da Nota fiscal, motivada por erros 
ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.
11.4. Para a efetivação do pagamento, a Licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAfE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (fGTS).
11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei federal nº 10.406/02, 
artigo 406).
11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
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da Ata.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO fORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.
A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Palmas - TO, 28 de julho de 2020.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS

Maria Cotinha Bezerra Pereira
Procuradora-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

HD SUPRI INfORMÁTICA EIRELI 
 Agnaldo Aparecido dos Reis

fORNECEDOR REGISTRADO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2020 – UASG 925892

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, torna público 
que fará realizar no dia 12/08/2020, às 10 h (dez horas), horário de 
Brasília-DF, a abertura do Pregão Eletrônico nº 024/2020, processo 
nº 19.30.1530.0000215/2020-98, objetivando a Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviço de gestão de 
margem consignável, sem ônus para o Ministério Público do Estado 
do Tocantins, executado por meio de sistema de tecnologia da 
informação que possibilite o gerenciamento e a operacionalização 
das consignações em folha de pagamento dos servidores e membros 
ativos desta Instituição. O Edital está disponível nos sítios: www.
comprasnet.gov.br e www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 27 de julho de 2020.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Republicação

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2017.0000945, oriundos da 4ª Promotoria de Justiça de Paraíso, 
visando apurar supostas irregularidades ocorridas no concurso 
público de Agente de Endemias e Agente Comunitário de Saúde, em 
Abreulândia. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até 
a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. Ana 
Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2020.0000181, 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Augustinópolis, visando 
apurar situação de ausência de vagas nas escolas estaduais de 
Augustinópolis/TO. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até 
a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 
212 do Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa 
interessar que aportaram no Conselho Superior com o intuito de 
apreciação Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil 
Público nº. 2019.0001599, oriundos da 2ª Promotoria de Justiça 
de Augustinópolis, visando apurar situação vivida por S. C. S.,  e  
M.  C.  S.,  supostamente exploradas sexualmente por sua mãe. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO
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EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 
212 do Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa 
interessar que aportaram no Conselho Superior com o intuito de 
apreciação Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil 
Público nº. 2019.0000193, oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de 
Augustinópolis, visando apurar insalubridade dos servidores garis 
do Município de Augustinópolis. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 
212 do Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa 
interessar que aportaram no Conselho Superior com o intuito de 
apreciação Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil 
Público nº. 2019.0002943, oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de 
Augustinópolis, visando apurar possível negativa de publicidade de 
contração pelo Município de Augustinópolis da empresa OMEGA 
LTDA - ME. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até 
a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2020.0001196, oriundos da 7ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar funcionamento de  estabelecimento 
potencialmente poluidor sem licença do órgão ambiental competente, 
ocorrido em Porto Nacional, atribuída a VMJ COMÉRCIO DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. Informa a qualquer associação 

legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2020.0001195, oriundos da 7ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar funcionamento potencialmente poluidor 
sem licença do órgão ambiental competente, de estabelecimento 
situado na rua Aires Joca, 431, Jardim Brasília, em Porto Nacional. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
nº. 2020.0001194, oriundos da 7ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar funcionamento de  estabelecimento 
potencialmente poluidor sem licença do órgão ambiental competente, 
ocorrido em Porto Nacional, atribuída a MACTRA COMERCIO DE 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIfICANTES LTDA. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO
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EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2017.0002928, oriundos da 9ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar possível alienação ilícita de imóveis, por parte 
da ODEBRECHT AMBIENTAL. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

Republicação

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2019.0004832, oriundos da 9ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar descumprimento pelo Estado do Tocantins, de Termo 
de Cooperação firmado com a Associação Transcultural Rhema. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2020.0002614, oriundos da 23ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar possível dano à ordem  urbanística, decorrente de  
construção  irregular  de  uma  escola,  localizada  na  ARSE 13. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 

interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
nº. 2020.0002613, oriundos da 23ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar possível dano à ordem  urbanística, decorrente de  
construção  irregular  de  uma  escola,  localizada  na  ARSE 13. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2020.0002613, oriundos da 1ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis, 
visando apurar regularidade da Procuradoria-Geral do Município de 
Palmeiras do Tocantins. Informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no 
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uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 
212 do Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa 
interessar que aportaram no Conselho Superior com o intuito de 
apreciação Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de 
fato nº. 2020.0001497, oriundos da 9ª Promotoria de Justiça da 
Capital, visando apurar legalidade da nomeação de Secretário de 
Desenvolvimento Urbano e Serviços Regionais do Município de 
Palmas, e de Presidente da fundação de  Meio Ambiente de Palmas. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 
212 do Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa 
interessar que aportaram no Conselho Superior com o intuito de 
apreciação Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de 
fato nº. 2019.0004460, oriundos da 9ª Promotoria de Justiça da 
Capital, visando apurar irregularidades praticadas por Diretora do 
Instituto Médico Legal do Tocantins. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

Republicação

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. Ana 
Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos da Notícia de fato nº. 2019.0006145, 
oriundos da 9ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar 
eventual ato de improbidade administrativa perpetrado, em tese, por 
servidores públicos lotados no âmbito da Secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes do Estado do Tocantins, consubstanciado em 
suposta percepção de remuneração sem a devida contraprestação 
laboral. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 

sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de fato nº. 
2019.0005281, oriundos da 9ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar suposto ato de improbidade administrativa perpetrado 
por servidores lotados no âmbito do Hospital Geral de Palmas, 
vinculado à Secretaria Estadual da Saúde, que eventualmente 
estão recebendo indenização decorrente da realização de plantões 
extras, sem a  devida  contraprestação  laboral. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de fato nº. 
2020.0000700, oriundos da 9ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar ausência reiterada ao serviço após  instauração 
de Procedimento Administrativo pela Guarda Metropolitana do 
Município de Palmas, para averiguação de possível furto cometido. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO
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EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 
212 do Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa 
interessar que aportaram no Conselho Superior com o intuito de 
apreciação Promoção de Arquivamento, os autos da Notícia de 
fato nº. 2019.0004198, oriundos da 9ª Promotoria de Justiça da 
Capital, visando apurar eventual ato de improbidade administrativa 
perpetrado, consubstanciado na suposta disponibilização de 
informações equivocadas pelo Instituto Natureza do Estado do 
Tocantins, referente a realização dos testes do Testes de Aptidão 
física - TAf e Teste de Habilidade e Uso de ferramentas Agrícolas - 
THUFA, do processo seletivo simplificado para provimento de vagas 
de brigadistas. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. 
Ana Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso 
de suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 
2019.0001241, oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis, 
visando apurar irregularidades no Portal da Transparência da 
Câmara Legislativa de Dianópolis-TO. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. Ana 
Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2020.0002607, 
oriundos da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, visando apurar 

superfaturamento na aquisição de máscaras cirúrgicas pelo fundo 
Municipal de Saúde de Gurupi. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

EDITAL

A Subsecretária do Conselho Superior do Ministério Público, Dra. Ana 
Paula Reigota ferreira Catini, Procuradora de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público nº. 2019.0000103, 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Augustinópolis, visando 
apurar suposto ilícito praticado pelo Presidente da Câmara de 
Augustinópolis. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 28 de julho de 2020.

Ana Paula Reigota ferreira Catini
Subsecretária do CSMP/TO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2176/2020

Processo: 2019.0003471

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO – INqUÉRITO CIVIL PÚBLICO
O Ministério Público do Estado de Tocantins, por meio da 10ª 
Promotoria de Justiça, no exercício de suas atribuições previstas no 
artigo 129, incisos II e III, da Constituição da República federativa do 
Brasil, no artigo 25, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.625/1993, 
no artigo 22 da Lei nº 8.429/1992, CONSIDERANDO qUE:
O art. 127, caput, da Constituição federal determina ser o Ministério 
Público instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
O dever da Administração Pública, decorrente de imperativo 
constitucional, deve obedecer aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e eficiência;
O Ministério Público  deve promover procedimento de investigação 
preliminar para zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Cf/88, 
bem como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
garantia e respeito aos direitos e garantias legais assegurados;
O Procedimento Preparatório nº - 2831/2019, instaurado no âmbito 
do Processo: 2019.3471, na 10ª PJC, visando apurar eventual 
afronta às determinações estabelecidas pelo Decreto nº 5.759, de 
22 de dezembro de 2017, decorrente do descumprimento das regras 
previstas no Estatuto da Unitins, Regimento Interno do CONSUNI e 
do CONSEPE.
A necessidade de apuração dos fatos e, nos termos da legislação 
que regulamenta a atividade deste Órgão Ministerial, mister que seja 
este convertido em Inquérito Civil;
A necessidade de regularização dos feitos em trâmite nesta unidade, 
esclarecimentos da não devolutiva com resposta por parte do 
investigado, e que pende, para o devido encerramento do feito, 
diligências novas imprescindíveis;
RESOLVE:
Converter o Procedimento Preparatório mencionado acima, em 
Inquérito Civil Público, vinculado à 10ª Promotoria de Justiça da 
Capital, para apurar as questões mencionadas, determinando 
o cumprimento das diligências que se fizerem necessárias para 
atender as considerações disposta nesta instauração;
Encaminhar remessa de cópia da presente Portaria ao Centro de 
Apoio Operacional da Infância e Juventude, nos termos do Ato nº 
046/2014 do MPE-TO;
Comunicar a Universidade Estadual do Tocantins acerca da 
instauração do presente Inquérito.
Autue, registre a presente PORTARIA e comunique-se a instauração 
do presente Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério 
Público.

PALMAS, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
WERUSKA REZENDE fUSO

10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2171/2020

Processo: 2020.0004550

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pela lei, especialmente com fulcro nos artigos 
127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição da República 
federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, da Lei nº 
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e seguintes 
da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei nº 7.347/85;
CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRfB);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

necessárias ao exercício de suas funções institucionais;
CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.
CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das 
atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à 
área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos 
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco de 
doenças e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e hipossuficientes, 
realizando o atendimento ao público respectivo; no acompanhamento 
permanente dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único 
de Saúde – SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e 
atenção à saúde, com repercussão em todo o Estado;
CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o meio próprio da 
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis bem como acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições;
CONSIDERANDO Notícia de fato relatando a iminência da 
interrupção da Unidade de Terapia Intensiva (UTI) Neonatal do 
Hospital e Maternidade Dona Regina em Palmas, tendo em vista 
questões contratuais entre a Secretaria da Saúde do Estado do 
Tocantins e a empresa contratada para gerir a referida unidade, 
Instituto de Terapia Intensiva do Tocantins LTDA.
RESOLVE:
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando acompanhar a regularidade do atendimento de UTI Neonatal 
do Hospital e Maternidade Dona Regina tendo em vista a Notícia 
de fato de que em virtude de questões contratuais entre a SESAU 
e a empresa contratada, Instituto de Terapia Intensiva do Tocantins 
LTDA, há o risco iminente de interrupção dos serviços na unidade.
DETERMINO, como providências e diligências preliminares:
1- Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);
3 – Nomeia-se o Servidor José Bruno Rodrigues Costa para 
secretariar o presente feito;
4 – Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

PALMAS, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO fRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2172/2020

Processo: 2020.0004551

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pela lei, especialmente com fulcro nos artigos 
127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição da República 
federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, da Lei nº 
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e seguintes 
da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei nº 7.347/85;
CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRfB);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais;
CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.
CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das 
atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à 
área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos 
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco de 
doenças e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e hipossuficientes, 
realizando o atendimento ao público respectivo; no acompanhamento 
permanente dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único 
de Saúde – SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e 
atenção à saúde, com repercussão em todo o Estado;
CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o meio próprio da 
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis bem como acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições;
CONSIDERANDO as diversas representações que aportam nesta 
Promotoria de Justiça relatando a indisponibilidade de profissionais 
médicos no sistema público de saúde de Palmas-TO em quantitativo 
compatível com a demanda de atendimento.
RESOLVE:
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando acompanhar a regularidade da disponibilidade de 
profissionais médicos no sistema público de saúde de Palmas-TO 
em quantitativo compatível com a demanda de atendimento.
DETERMINO, como providências e diligências preliminares:

1- Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);
3 – Nomeia-se o Servidor José Bruno Rodrigues Costa para 
secretariar o presente feito;
4 – Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

PALMAS, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO fRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2173/2020

Processo: 2020.0004552

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pelo 
Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pela lei, especialmente com fulcro nos artigos 
127, “caput”, e 129, incisos II e III, da Constituição da República 
federativa do Brasil, bem como nos artigos 25 e 26, da Lei nº 
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP) c/c artigos 60 e seguintes 
da Lei Complementar 51/2008 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Tocantins), e nas disposições contidas na Lei nº 7.347/85;
CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pelos serviços de relevância pública quanto aos direitos 
assegurados na Constituição federal, dentre estes, as ações e os 
serviços de saúde, promovendo as medidas necessárias para sua 
garantia (art. 129, II, e art. 197, da CRfB);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, bem como outras ações 
necessárias ao exercício de suas funções institucionais;
CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição federal assegura: 
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.
CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público com atuação extrajudicial para a efetividade da 
função resolutiva;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público 
editou a Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO o Ato PGJ nº 83/2019 que dispõe a respeito das 
atribuições da 19ª Promotoria de Justiça da Capital referentes à 
área da saúde, sendo elas a atuação “na promoção da tutela dos 
interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos na área 
da Saúde para a proteção, a recuperação e a redução do risco de 
doenças e outros agravos, bem como o acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços públicos de Saúde, inclusive de crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e hipossuficientes, 
realizando o atendimento ao público respectivo; no acompanhamento 
permanente dos instrumentos de gestão e controle do Sistema Único 
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de Saúde – SUS e na execução das políticas públicas de vigilância e 
atenção à saúde, com repercussão em todo o Estado;
CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução nº 174/2017, do CNMP 
determina que o Procedimento Administrativo é o meio próprio da 
atividade-fim destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses 
individuais indisponíveis bem como acompanhar e fiscalizar, de 
forma continuada, políticas públicas ou instituições;
CONSIDERANDO as diversas representações que aportam nesta 
Promotoria de Justiça relatando a falta de medicamentos e insumos 
no sistema público de saúde de Palmas-TO.
RESOLVE:
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, em conformidade 
com o que dispõe o art. 8º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
visando acompanhar a regularidade da disponibilidade de 
medicamentos e insumos no sistema público de saúde de Palmas-
TO.
DETERMINO, como providências e diligências preliminares:
1- Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2 – Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);
3 – Nomeia-se o Servidor José Bruno Rodrigues Costa para 
secretariar o presente feito;
4 – Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do art. 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

PALMAS, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO fRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2175/2020

Processo: 2020.0004560

PORTARIA PA n. 04/2020
- Procedimento Administrativo –
CONSIDERANDO que a Constituição federal, em seu art. 182, 
caput, prescreve a função Social da Cidade: “a política de 
desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar 
o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes”; e que, nos termos do §1º, do mesmo 
dispositivo constitucional, o “Plano Diretor é instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana”;
CONSIDERANDO que o inciso VIII do art. 30 da Constituição federal 
estabelece a competência do Município para adequar o ordenamento 
territorial mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento 
e da ocupação do solo urbano;
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal promover 
o controle do ordenamento urbano no seu território por meio da 
fiscalização de todos as ocupações das áreas públicas municipais, 

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

visando identificar as que sejam ilegais;
CONSIDERANDO o art. 17 da Lei Complementar de Palmas n.º 
305/2014 de 02 de outubro de 2014, que estabelece o Código 
Municipal de Obras, determina que a ocupação e aproveitamento 
dos lotes deverão estar de acordo com as diretrizes do Plano Diretor 
de Palmas e determinação do Chefe do Executivo Municipal;
O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 23ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos da Resolução nº. 005/2018 do Conselho Superior do 
Ministério Público, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, que tem os seguintes fundamentos:
1. Origem: Processo REURB nº. 2020026256.
2. Interessados: Município de Palmas através Secretaria Municipal 
de Assuntos fundiários – SEAf.
3. Objeto do Procedimento: Acompanhar o processo de Regularização 
fundiária no Loteamento Lago Sul, em Palmas-TO, com fulcro na Lei 
nº. 13.465/2017.
Determino a realização das seguintes diligências:
a) A juntada aos autos dos documentos encaminhados a esta 
Promotoria, pela Secretaria Municipal de Assuntos fundiários, 
relativo ao processo de Regularização fundiária do loteamento Lago 
Sul;
b) Notifique-se o Secretário Municipal de Assuntos Fundiários e a 
Prefeita Municipal a respeito da instauração deste procedimento.
c) Determino sejam extraídas cópias dos documentos aqui recebidos 
para imediato encaminhamento ao Promotor de Justiça que 
atua perante a justiça eleitoral desta Comarca, segundo consta, 
atualmente o Dr. fábio Vasconcelos Lang, para conhecimento e 
providências que entender pertinentes, cujas cópias deverão seguir 
acompanhadas de uma cópia desta Portaria; 
Nomeia-se, neste ato, para secretariar o presente feito, os servidores 
lotados na 23ª Promotoria de Justiça da Capital, que deverão prestar 
compromisso em Termo próprio.
Palmas, TO, 24 de julho de 2020.
Kátia Chaves Gallieta
Promotora de Justiça

PALMAS, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
KÁTIA CHAVES GALLIETA

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920263 - EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
DE NOTÍCIA DE FATO

Processo: 2020.0004111

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 2ª Promotoria de 
Justiça de Dianópolis-TO, no uso de suas atribuições legais, 
atendendo ao disposto na Resolução nº 005/2018, do Conselho 
Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, dar CIÊNCIA 
aos EVENTUAIS INTERESSADOS, sobre o ARqUIVAMENTO da 
Notícia de fato nº 2020.0004111, facultando-lhes o prazo de 10 
(dez) dias para apresentação de recurso ao Conselho Superior do 

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS
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Ministério Público.
DECISÃO:
Notícia de fato 2020.0004111
Assunto: Irregularidades na coleta de lixo do Município de Rio da 
Conceição
Interessado: anônimo
foi instaurado o presente procedimento a partir do atendimento por 
telefone (whatsapp) de cidadão que não quis se identificar, narrando 
irregularidades na coleta de lixo da cidade de Rio da Conceição, 
ocasionando acúmulo de lixo. Foram encaminhadas fotografias que 
mostravam o acúmulo.
O Município foi devidamente oficiado para que prestasse informações 
acerca da frequência da coleta de lixo, bem como acerca das 
irregularidades narradas. Contudo, não sobreveio manifestação.
Na data de hoje foi feito contato telefônico com o representante 
(ev. 7), tendo afirmado que a situação foi regularizada. Ademais, foi 
realizada diligência no Município, em diversas ruas da cidade, não 
observando acúmulo de lixo em nenhum local. Ademais, em conversa 
informal com moradores, fui informada de que houve regularização 
da coleta de lixo.
É a síntese do necessário.
Da análise das informações constantes dos autos, verifica-se inexistir 
razão para a continuidade das investigações, ou mesmo para o 
ajuizamento de ação judicial.
O feito foi instaurado para averiguar a notícia de irregularidade na 
coleta de lixo do Município de Rio da Conceição. Contudo, conforme 
demonstrado pelas fotografias do ev. 6 e da certidão do ev. 7, o fato 
teve solução. Inexistente, portanto, necessidade de continuidade do 
feito.
Pelo exposto, promovo o arquivamento da presente notícia de fato 
(artigo 5º, inc. II da Resolução 05/2018/CSMP-TO).
Cientifique-se o interessado, encaminhando cópia da presente 
decisão, informando-a da possibilidade de ofertar recurso 
administrativo no prazo de 10 dias (artigo 5º, §1º da Resolução 
05/2018/CSMP-TO), inclusive pela publicação de edital no diário 
eletrônico e encaminhamento de cópia do edital e da decisão por 
whatsapp.
Não havendo recurso, arquivem-se os autos na Promotoria.

DIANOPOLIS, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LUMA GOMIDES DE SOUZA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2174/2020

Processo: 2020.0004547

PORTARIA
Inquérito Civil Público
O Ministério Público do Estado do Tocantins, por meio da 2ª Promotoria 
de Justiça de Dianópolis-TO, através da Promotora de Justiça que 
esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
nos artigos 129, inciso III, da Constituição federal; 26, inciso I, da Lei 
n.º 8.625/93; do artigo 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 
051/08 e da Resolução 05/2018 do Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins;
CONSIDERANDO as informações constantes da Notícia de fato 
nº 2020.0004547, versando sobre a utilização indevida de veículo 

pertencente ao Município de Rio da Conceição-TO, sendo que, 
segundo o motorista, ao ser questionado por policial militar de forma 
informal, possui autorização do secretário de saúde municipal para 
‘guardá-lo’ em sua residência;
CONSIDERANDO que os veículos públicos devem ser utilizados 
para fins específicos, previstos em Lei, para satisfação do interesse 
público, não podendo, sob nenhuma circunstância, servir aos 
interesses privados de servidores. Carece de moralidade a utilização 
dos referidos veículos para o deslocamento de casa até o local do 
trabalho;
CONSIDERANDO que o artigo 10 da Lei 1.081/1950 dispõe que “é 
terminantemente proibida a guarda de veículo oficial em garagem 
residencial”, ressaltando-se que na hipótese em análise, a residência 
utilizada para a ‘guarda’ do veículo sequer possuía garagem ou 
muros, permanecendo o veículo na rua, em local acessível a qualquer 
pessoa, em precárias circunstâncias de segurança;
CONSIDERANDO que os fatos acima descritos podem caracterizar 
a ocorrência de ato de improbidade administrativa violador de 
princípios da administração pública;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção 
do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e coletivos 
(artigo 129, inciso III, da Constituição federal), dentre os quais se 
inclui o patrimônio público;
RESOLVE:
Instaurar o presente Inquérito Civil Público para apuração do 
seguinte fato – suposto uso e guarda irregular de veículos oficiais do 
Município de Rio da Conceição.
O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis-
TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.
Determino a realização das seguintes diligências:
1 – Expeça-se recomendação ao Município de Rio da Conceição e 
ao seu Secretário de Saúde visando a cessação da irregularidade;
2 – Oficie-se o Secretário de Saúde de Rio da Conceição requisitando 
que informe e encaminhe, no prazo de 10 dias: cópia do ato que 
autoriza a manutenção dos veículos da secretaria de saúde a serem 
‘guardados’ nas residências dos motoristas; especifique o motivo pelo 
qual os veículos não são guardados na garagem municipal; cópia da 
nota fiscal das ambulâncias recebidas/adquiridas pelo Município no 
ano de 2020; informe se foram adotadas providências em relação ao 
servidor citado nesta portaria. O ofício deverá ser instruído com cópia 
da portaria de instauração do presente ICP;
3 – Oficie-se o Presidente da Câmara de Vereadores de Rio da 
Conceição requisitando que informe, no prazo de 10 dias, se há 
lei local que regulamente o uso e a guarda dos veículos oficiais do 
Município;
4 - Após o retorno dos atendimentos presenciais da Promotoria, 
expeça-se notificação ao Servidor referido nos eventos 1 e 2 para 
que compareça em dia e hora a serem designados, para fins de 
esclarecimentos;
5 - Neste ato comunico a instauração ao Conselho Superior do 
Ministério Público, via sistema, bem como encaminho cópia da 
portaria para publicação no Diário Eletrônico;
6 - Afixe cópia da presente portaria no local de costume, observando 
as demais disposições da Resolução n.º 005/18/CSMP/TO.

DIANOPOLIS, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LUMA GOMIDES DE SOUZA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS
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920068 - RECOMENDAÇÃO 35.2020

Processo: 2020.0004547
RECOMENDAÇÃO 35/2020
Inquérito Civil Público nº 2020.0004547
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por sua 
Promotora de Justiça, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Dianópolis-
TO, com fundamento nos artigos 127 e seguintes da Constituição 
federal, artigos 27, parágrafo único, inciso IV, 80 da Lei 8.625/93, 
Lei Complementar 75/93, artigo 89, inciso VI da Lei Complementar 
Estadual 12/96, a Resolução 20/2007 do CNMP e da Resolução 
05/2018 do Conselho Superior do Ministério Público do Tocantins, 
que autorizam, dentre outras atividades, emitir recomendações para 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis, com a possibilidade de fixação de 
prazo razoável para a adoção das providências pertinentes;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 23, inciso I da 
Constituição federal, é competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito federal e dos Municípios zelar pela guarda da 
Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o 
patrimônio público;
CONSIDERANDO ser dever de todo gestor agir com probidade e 
transparência na administração do patrimônio público, incumbindo-
lhe envidar seus melhores esforços no sentido de permitir amplo 
controle social e institucional de seus atos;
CONSIDERANDO foi instaurado o Inquérito Civil Público nº 
2020.0004547 em razão de ter sido averiguada a guarda irregular de 
veículo oficial (ambulância do Município de Rio da Conceição), tendo 
o motorista informado ao policial Militar, durante abordagem, que 
possui autorização do secretário de saúde para manter o veículo em 
sua residência – ressaltando-se que o local não dispõe de condições 
mínimas de segurança (garagem coberta, muros, dentre outros), 
permanecendo na rua, acessível a qualquer pessoa;
CONSIDERANDO que os veículos oficiais, próprios ou contratados 
pela Administração Pública tem que possuir identificação de maneira 
diferenciada, bem como serem guardados em locais próprios aos 
finais de semana;
CONSIDERANDO que incumbe ao Município de Rio da Conceição o 
zelo e a fiscalização quanto à utilização e guarda de seu patrimônio, 
o que evidentemente abarca o uso adequado e a proteção da frota 
de veículo, cuja finalidade deve sempre permear a primazia do 
interesse público;
CONSIDERANDO que o artigo 10 da Lei 1.081/1950 dispõe que “é 
terminantemente proibida a guarda de veículo oficial em garagem 
residencial”;
CONSIDERANDO que a utilização de automóveis públicos para fins 
pessoais ofende os princípios constitucionais da impessoalidade 
e moralidade, caracterizando ato de improbidade administrativa e 
também crime, passível de punição administrativa, cível e criminal;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de 
qualquer dos poderes da União, Estados e Municípios, obedecerá aos 
princípios da Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (artigo 37 da CF);
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, e constitui função institucional sua 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública dos direitos assegurados na Constituição federal, 
promovendo as medidas necessárias à sua garantia, bem como 
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 

patrimônio público e social, na forma do que estabelece o artigo 127, 
caput e o artigo 129, inc. II e III da Constituição federal;
RECOMENDA ao MUNICÍPIO DE RIO DA CONCEIÇÃO, na pessoa 
do Prefeito Municipal e ao SECRETÁRIO DE SAÚDE DE RIO DA 
CONCEIÇÃO que:
1 - Adotem as providências necessárias para GARANTIR que todos 
os veículos que integrem a frota do Município e da Secretaria de 
Saúde sejam recolhidos ao pátio ou garagem Municipal após 
o horário de expediente, excetuando-se apenas aqueles que 
precisam se movimentar quando em serviço de emergência ou por 
determinação expressa e justificada, por ato escrito, dentre dos 
limites da legalidade de superior hierárquico.
2 - Em relação aos veículos utilizados em serviços de emergência, 
enquanto não estiverem em uso imediato, devem permanecer 
guardados no pátio da prefeitura ou garagem municipal.
3 – Regulamente o uso e guarda dos veículos oficiais do Município 
de Rio da Conceição por meio de ato normativo;
4 – Atuem no sentido de coibir o uso irregular dos veículos públicos 
para satisfação de interesses particulares, responsabilizado o 
servidor responsável civil e administrativamente.
A partir da data da entrega da presente recomendação, o MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS considera seus destinatários 
como pessoalmente cientes da situação ora exposta e, nesses 
termos, passíveis de responsabilização por quaisquer eventos futuros 
imputáveis a sua omissão quanto às providências solicitadas. Cabe, 
portanto, advertir que a inobservância da Recomendação Ministerial 
serve para fins de fixação de dolo em futuro e eventual manejo de 
ações judiciais de improbidade administrativa por omissão, previsto 
em Lei federal, pois evidenciará o deliberado propósito do gestor em 
afrontar os princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência que 
regem os atos da Administração Pública, afastando, pois, eventual e 
futura alegação de boa-fé.
Requisita-se que os destinatários prestem as devidas informações 
quanto ao acatamento da Recomendação no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, podendo a resposta ser encaminhada inclusive por 
e-mail: promotoriadianopolis@gmail.com

DIANOPOLIS, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LUMA GOMIDES DE SOUZA

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIANÓPOLIS

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de fato nº 2020.0003868

O Promotor de Justiça, Dr. Marcelo Lima Nunes, Titular da 6ª 
Promotoria de Justiça de Gurupi, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais, atendendo ao disposto no art. 10, § 1º, da Resolução 
n.º 23, do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 18, § 
1.º, da Resolução nº 05/2018, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, NOTIFICA o representante anônimo 
acerca da Decisão de Arquivamento proferida nos autos da Notícia 
de fato nº 2020.0003868, a qual se refere a não concessão de 

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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descontos na mensalidade do curso de medicina, pela Universidade 
de Gurupi – UNIRG, em virtude de não haver aulas presenciais por 
causa da situação de pandemia.
Informa-se ao representante que, caso queira, poderá apresentar 
recurso contra tal Decisão, devidamente acompanhado das razões, 
no prazo de 10 (dez) dias (artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/2018/
CSMP/TO e art. 4º, § 1º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP).
DECISÃO – PROMOÇÃO DE ARqUIVAMENTO
Trata-se de Notícia de Fato proveniente de denúncia anônima, 
recebida na Sede das Promotorias de Justiça de Gurupi, via ligação 
telefônica, onde o denunciante alegou ser acadêmico do curso de 
medicina na Universidade de Gurupi- Unirg e informou acerca do 
desconto no pagamento de mensalidades dos cursos de graduação 
da UNIRG, em virtude de não haver aulas presenciais durante a 
pandemia provocada pelo Novo Coronavírus.
fundamentou o termo de declaração, alegações do desconto de 40% 
de no valor da mensalidade, bem como da ausência de flexibilidade 
da instituição em resolver o problema dos acadêmicos. (evento 01)
É o relatório necessário.
É caso de arquivamento da notícia de fato.
Considerando a existência de outras denúncias com o mesmo teor, 
esta Promotoria de Justiça esclarece que a Lei n. 3.682/2020, que 
estabeleceu os descontos mencionados na denúncia, já foi objeto 
de Ação Declaratória Com Obrigação de Não fazer, com Pedido de 
Tutela de Urgência, movida pelo Centro Universitário Luterano de 
Palmas (CEULP/ULBRA), em desfavor do Município de Palmas e 
do Estado do Tocantins, autuada sob n. 0025228-13.2020.8.27.2729/
TO, em trâmite perante a 1º Vara da fazenda e Registros Públicos 
de Palmas.
Em sede de decisão, o magistrado Roniclay Alves de Morais, deferiu 
o pedido de tutela de urgência, declarando a inaplicabilidade da 
Lei n.º 3.682/20 em face do requerente, em razão da sua patente 
inconstitucionalidade, determinando aos requeridos pela abstenção 
de praticarem qualquer ato fiscalizatório ou sancionatório com 
fundamento no art. 5º da referida Lei até o julgamento final da 
demanda, sob pena de insurgirem no pagamento de multa diária.
Cita-se:
“[...] Considerando-se a relevância dos argumentos apresentados de 
que pode haver a constatação de que não cabe ao Estado Legislar 
sobre matéria de competência exclusiva da União, ou seja, sobre 
direito civil, violando a segurança jurídica, a livre iniciativa e invadindo 
a gestão financeira e patrimonial das instituição entre outros, além do 
claro perigo a saúde financeira da requerente. Entendo assim que 
necessário se faz, nesta quadra processual, a concessão ao pedido 
de Tutela de Urgência.
Assim, tenho de que evidenciados os requisitos para a concessão da 
tutela liminar, sendo certo que o provimento antecipado se encontra 
imune do perigo de irreversibilidade, podendo a qualquer momento 
ser restaurada a situação inicial, sem qualquer prejuízo para o 
requerido.
Diante do exposto, defiro a tutela de urgência requerida, para o 
efeito de de declarar a inaplicabilidade da Lei n.º 3.682/20 em 
face do Requerente, em razão da sua qualquer ato fiscalizatório 
ou sancionatório com fundamento no art. 5º da referida Lei até o 
julgamento final da presente demanda, sob pena do pagamento de 
multa diária em desfavor da parte autora.” (grifos nossos)
Em consequência, sendo a Lei declarada inconstitucional, não se 
pode utilizá-la em benefício dos acadêmicos matriculados no Centro 
Universitário Unirg.
Ademais, insta consignar que a questão dos descontos, pleiteados 

por estudantes de instituições privadas de ensino, já foi objeto da 
Nota Técnica Conjunta n. 01/2020 – elaborada com o objetivo de 
orientar fornecedores e consumidores das instituições de ensino 
da rede privada integrantes do Sistema Estadual de Ensino do 
Tocantins, onde restou deliberado que, caso não seja possível 
ao aluno acompanhar as aulas ministradas via EAD, bem como 
assuntos concernentes ao valor das mensalidades, e não existindo 
uma melhor solução pactuada entre as partes, impedindo assim a 
continuidade dos serviços de forma alternativa, deve-se garantir ao 
consumidor o cancelamento do contrato.
Cumpre esclarecer que as medidas de revisão e/ou cancelamento 
contratual dos cursos ofertados pela instituição de ensino, devem ser 
tratadas junto ao PROCON, em observância ao pactuado na Nota 
acima mencionada.
Ressoa nítido, portanto, que os fatos denunciados não configuram 
lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados 
pelo Ministério Público, uma vez que se trata de direito individual 
disponível, não necessitando da intervenção desta Promotoria de 
Justiça.
Com base nas informações preliminares colhidas, entende-se 
que a denúncia não merece guarita, devendo ser indeferido seu 
prosseguimento.
De acordo com a Resolução CSMP nº 005/2018, artigo 5º, incisos I, a 
Notícia de fato será arquivada quando o Ministério Público não tiver 
legitimidade para apreciar o fato narrado.
Ante o exposto, determino o ARqUIVAMENTO da presente Notícia 
de fato.
Notifique-se a noticiante acerca do arquivamento, através da 
Ouvidoria e do Diário Oficial Eletrônico, informando do cabimento do 
recurso, no prazo de 10 dias.
Transcorrido o prazo sem a interposição de recurso, arquive-se, com 
as baixas de estilo.
Cumpra-se.

GURUPI, 27 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2177/2020

Processo: 2020.0004567

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da titular da Promotoria de Justiça da Comarca de 
Xambioá, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 129, II, da 
Constituição federal, que estabelece ser atribuição institucional do 
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
Considerando as funções institucionais, previstas no “caput” do 
artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 da Constituição federal, 
bem como a prescrição constante do Mapa Estratégico Nacional do 
Conselho Nacional do Ministério Público, de eficiência do exercício 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XAMBIOÁ

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 62503ae8 - f7ef2847 - 4474289b - 79b0dbb1

https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/


PALMAS-TO, quArTA-feirA, 29 De juLhO De 202020  DIÁRIO OFICIAL  Nº 1039

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Tocantins - DOMP/TO. Esta edição: disponibilização e publicação em 29/07/2020.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação, nos termos do artigo 196 da Constituição federal;
Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação da comunidade, 
nos termos do artigo 198 da Constituição federal;
Considerando que se entende por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos, nos termos do § 2º, do art. 6º, da Lei nº 8.080/90;
Considerando que compete à direção estadual do Sistema Único 
de Saúde (SUS): promover a descentralização para os municípios 
dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, controlar e avaliar 
as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); prestar 
apoio técnico e financeiro aos municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; coordenar e, em caráter complementar, 
executar ações e serviços de vigilância epidemiológica, nos termos 
do art. 17 da Lei nº 8.080/90;
Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 
11/03/2020, declarou como pandemia a situação de disseminação 
mundial do COVID-19, popularmente designado “novo Coronavírus”;
Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS) prevê as 
seguintes medidas de saúde pública para diminuição da transmissão 
de doenças infecciosas sem vacina ou tratamento farmacológico 
específico, recomendando a sua adoção em relação à COVID-19: 
proibição de grandes aglomerações; fechamento de escolas e outras 
medidas; restrições de transporte público e/ou de locais de trabalho 
e outras medidas; quarentena e/ou isolamento1.
Considerando a sugestão da Sociedade Brasileira de Infectologia 
(SBI) sobre o COVID-19, atualizada em 12 de março de 2020, 
no sentido de que, “ao se identificar a fase inicial de transmissão 
comunitária, as medidas iniciais mais recomendadas são: estimular 
o trabalho em horários alternativos em escala; reuniões virtuais; 
home office; restrição de contato social para pessoas com 60 
anos ou mais e que apresentam comorbidades; realizar testes em 
profissionais de saúde com “síndrome gripal”, mesmo os que não 
tiveram contato direto com casos confirmados; organizadores devem 
avaliar a possibilidade de cancelar ou adiar a realização de eventos 
com muitas pessoas; isolamento respiratório domiciliar de viajante 
internacional que regressou de país com transmissão comunitária (7 
dias de isolamento, se assintomático)”2.
Considerando que o Plano de Contingência do Centro de Operações 
de Emergências em Saúde Pública no Brasil previu três níveis de 
resposta à doença causada pelo SARS-CoV-2 (COVID-19): Alerta, 
Perigo Iminente e Emergência em Saúde Pública, sendo este último 
nível organizado em duas fases, de contenção e mitigação3.
Considerando que, segundo o Plano de Contingência, a fase de 
mitigação tem início a partir do registro de 100 casos positivos do 
novo coronavírus, prevendo-se a adoção de medidas de atenção 
hospitalar para os casos graves e medidas restritivas individuais de 

isolamento e quarentena domiciliar para os casos leves.
Considerando a contabilização, em 27 de julho de 2020 há 2.423,798 
casos confirmados, 87.131 mortes e 1.634,274 de pessoas 
recuperadas de COVID-19
Considerando que se trata de um vírus cujas propriedades ainda não 
conhecidas terão impacto substancial na efetividade das políticas 
implementadas, bem como a necessidade de “adoção de uma 
abordagem de precaução em relação a surtos pandêmicos correntes 
e potenciais que necessitam incluir padrões de restrição de mobilidade 
em estágios precoces de um surto, especialmente quando pouco se 
sabe sobre os parâmetros verdadeiros do patógeno”4.
Considerando a limitação da capacidade hospitalar do Estado do 
Tocantins, o deficitário número de unidades de terapia intensiva e 
de leitos com ventilação mecânica, bem como as falhas no estoque 
regulador e de segurança de equipamentos para proteção individual.
Considerando que o Ministério da Saúde anunciou em 13 de março 
de 2020 uma série de medidas de distanciamento social (não 
farmacológicas) a serem adotadas por todas as unidades federadas, 
envolvendo providências na área de comunicação; medicamento de 
uso contínuo; eventos de massa (grandes eventos) governamentais, 
esportivos, artísticos, culturais, políticos, científicos, comerciais 
e religiosos, e outros com concentração próxima de pessoas, tais 
como, cruzeiros turísticos; medidas de higiene em locais públicos e 
privados;5
Considerando que tais medidas, a princípio, estão em consonância 
com os parâmetros indicados pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e pela Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI), e que 
é fundamental para sua eficácia o seu amplo conhecimento pela 
população e pelos administradores públicos regionais e locais.
Considerando a edição da Lei n.º 13.979/2020 e da Portaria n.º 
356/2020 do Ministério da Saúde, as quais dispõem sobre medidas 
para enfrentamento de emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19);
Considerando a premente necessidade de implementação, em favor 
de todos os segmentos da população, de medidas de enfrentamento à 
gravíssima pandemia do denominado novo coronavírus – COVID-19 
–, reconhecida pela Organização Mundial de Saúde – OMS –, que 
em 11 de março de 2020 declarou Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional – ESPII;
Considerando que são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado, conforme estabelece o artigo 197 
da Constituição da República;
Considerando que a Lei Orgânica de Saúde (Lei nº. 8.080/90) prevê 
que a saúde é direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício (art. 2º, 
caput);
Considerando que a Lei federal nº 8080/1990 estabelece como 
um dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio 
de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com 
a realização integrada das ações assistenciais e das atividades 
preventivas”, consoante redação do art.5º, III;
Considerando que, nos termos do artigo 15, XIII, da mesma lei 
federal, são comuns à União, Estados, Distrito federal e Municípios, 
em seu âmbito administrativo, a atribuição de: “para atendimento 
de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de 
situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção 
de epidemias, a autoridade competente da esfera administrativa 
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correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas 
naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização”; 
que, de acordo com o artigo 36, §2º, da Lei 8080/1990, “é vedada 
a transferência de recursos para o financiamento de ações não 
previstas nos planos de saúde, exceto em situações emergenciais 
ou de calamidade pública, na área de saúde”;
Considerando que o Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), por meio da Comissão da Saúde, emitiu a Nota Técnica 
Conjunta nº 01/2020 – CES/CNMP/1ª CCR, contendo subsídios para 
a atuação coordenada do Ministério Público voltada ao enfrentamento 
do COVID-19;
Considerando que, de acordo com as orientações entabuladas na 
referida Nota Técnica, cabe aos Órgãos de Execução do Ministério 
Público a aproximação com os gestores locais de saúde e assistência 
social, visando acompanhar e tomar ciência dos Planos Municipais 
de Contingência;
Considerando os alertas dos órgãos gestores de saúde pública no 
sentido de que a rede pública de saúde não possui capacidade 
para atender a toda a demanda caso não seja contida a atual curva 
ascendente de propagação comunitária, e tendo em vista que 
parcela largamente majoritária da população brasileira tem o sistema 
público de saúde como única alternativa para viabilizar a terapêutica 
necessária;
Considerando que, diante do cenário de gravíssimo adoecimento 
pandêmico que coloca em situação de grave risco e de iminente 
perigo público a sociedade brasileira, incumbe aos poderes públicos 
à implementação de formas solidárias de cuidado para com os 
setores populacionais mais vulneráveis, entre os quais a população 
em situação de rua;
Considerando que a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n.º 
8.743/93) estabelece como competência dos Municípios, em seu art. 
15, a execução dos projetos de enfrentamento da pobreza (inciso 
III), o atendimento às ações assistenciais de caráter de emergência 
(inciso IV) e a prestação dos serviços socioassistenciais (inciso V);
Considerando que o artigo 4º da Lei federal nº 8.069/90 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA), ao reproduzir o princípio da 
prioridade absoluta, prevê que a garantia da primazia compreende, 
dentre outras, a precedência “de receber proteção e socorro em 
quaisquer circunstâncias”;
Considerando que o artigo 7º do ECA dispõe que “a criança e o 
adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento 
e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência”;
Considerando que o Decreto no. 7.053/2009, que instituiu a 
Política Nacional para a População em Situação de Rua, dispõe, 
no parágrafo único de seu art. 1º, que se considera população em 
situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em 
comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que 
utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaços 
de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 
como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como 
moradia provisória;
Considerando que viver em situação de rua expõe as pessoas a 
diversas condições que aumentam a vulnerabilidade e expõem riscos 
à sua saúde, como recusa de acesso a políticas públicas, violências, 
privação de sono, estado constante de alerta, alimentação precária 
e pouca disponibilidade de água potável e das condições de higiene, 
depressão, que geram agravamentos à saúde por vezes irreversíveis;

Considerando a população em situação de rua, além de crianças 
e adolescentes, se compõe, também, de pessoas idosas, com 
transtornos mentais e usuários de entorpecentes, as quais não 
possuem meios de cumprimento das medidas de prevenção ao novo 
coronavírus, recomendada pelo Ministério da Saúde, em razão da 
ausência de domicílio e condições de higienização pessoal;
Considerando que vários países já reconheceram a condição de 
extrema vulnerabilidade da população idosa frente ao quadro da 
pandemia COVID-19 e a necessidade de implantação de medidas 
concretas voltadas aos cuidados e à atenção a essas pessoas, que 
estão mais expostas do que as demais;
Considerando que a República federativa do Brasil tem entre seus 
objetivos o de construir uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, 
inciso I, Constituição de 1988);
Considerando que, diante do cenário de gravíssimo adoecimento 
pandêmico que coloca em situação de grave risco e de iminente 
perigo público a sociedade brasileira, incumbe aos poderes públicos 
a implementação de formas solidárias de cuidado para com os 
setores populacionais mais vulneráveis, entre os quais a população 
em situação de rua;
Considerando que a Constituição da República federativa do Brasil 
dispõe, em seu art.5º, inciso XXV, que, no caso de iminente perigo 
público, a autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano;
Considerando que vários países já reconheceram a condição de 
extrema vulnerabilidade da população em situação de rua frente ao 
quadro da pandemia COVID-19 e a necessidade de implantação 
de medidas concretas voltadas aos cuidados e à atenção a essas 
pessoas, que por viverem em situação de rua estão mais expostas do 
que as demais, por não terem um teto para se abrigar, nem disporem 
de condições adequadas para se isolar, além de não disporem de 
acesso a água potável para beber e para se higienizar, bem como 
para se proteger da chuva e do frio, vulnerando também seu direito à 
alimentação adequada e continuada;
Considerando que as pessoas em situação de rua, em razão da sua 
condição, tendem a ter o organismo mais debilitado e que muitas 
já possuem quadros crônicos de doenças que comprometem a 
sua resistência, como a tuberculose, estando mais suscetíveis à 
contaminação como também ao desenvolvimento de sintomas 
graves, como síndrome respiratória aguda grave e complicações;
Considerando que estudo realizado na Universidade da Califórnia 
concluiu que condições geriátricas que costumam afetar idosos 
de 70, 80 ou 90 anos são encontradas em pessoas sem teto por 
volta da idade dos 58 anos (University of California - San francisco. 
"Homeless people suffer geriatric conditions decades early, study 
shows." ScienceDaily.ScienceDaily,26february2016. - Acesso: 
https://www.sciencedaily.com/releases/2016/02/160226085720.
htm), ou seja, dadas as suas condições de vida, as pessoas em 
situação de rua encontram-se precocemente inseridas como grupo 
de risco do coronavírus;
Considerando que a grande maioria das unidades de acolhimento 
(abrigos, albergues, repúblicas), de médio e grande portes, usadas 
como casa de passagem, que não estão de acordo com a Resolução 
CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, caracterizando-se como 
ambientes muito propícios à transmissão do COVID-19, uma vez 
que reúnem muitas pessoas por quarto e disponibilizam camas de 
forma rotativa, além de se verificar a presença de insetos e animais 
peçonhentos, o que torna as condições sanitárias muito precárias 
nesses ambientes;
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Considerando que as medidas de prevenção ao COVID-19 devem 
observar os princípios da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua, estabelecida pelo Decreto 7.053/2009, 
especialmente o do respeito à dignidade da pessoa humana (art. 5º, 
inciso I, do mencionado decreto), da valorização e respeito à vida 
e à cidadania (inciso III), bem como do atendimento humanizado e 
universalizado (inciso IV), sendo vedadas ações de caráter higienista, 
tais como a internação compulsória ou a retirada de pertences e de 
pessoas de seus locais de trabalho e repouso;
Considerando ainda que de acordo do o Código Penal brasileiro é 
crime infringir determinação do Poder Público, destinada a impedir 
introdução ou propagação de doença contagiosa previsto em seu 
artigo 268, com pena cominada de detenção de um mês a um ano.
Considerando a instauração do Procedimento Administrativo nº 
2020.0002830e a do e-Ext , pela Promotoria de Justiça de Xambioá, 
com objetivo de acompanhar o controle e prevenção da proliferação 
do Coronavírus (COVID-19);
RESOLVE:
Instaurar Procedimento Administrativo de Acompanhamento de 
Políticas Públicas voltadas às Pessoas em situação de rua e em 
vulnerabilidade social relativas ao enfrentamento da pandemia 
gerada pelo novo coronavírus (COVID-19), visando seu controle e 
prevenção da Proliferação, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), sob o comando da Secretaria da Saúde do município de 
Araguanã/TO e das Instituições de acolhimento deste município 
sob o comando da Secretaria de Assistência Social do Município de 
Araguanã/TO.
Determino, inicialmente, as seguintes providências:
1) Oficie-se a Secretaria da Saúde do Município de Araguanã/
TO, enviando cópia desta Portaria e requisitando informações 
atualizadas acerca das providências adotadas para a detecção e 
prevenção da proliferação do vírus entre as Pessoas em situação de 
Rua, bem como o acompanhamento da sua manifestação e controle 
da transmissão da Secretaria do Estado da Saúde e do Ministério 
da Saúde;
2) Oficie-se a Secretaria de Assistência Social do Município de 
Araguanã/TO, enviando cópia desta Portaria e requisitando 
informações atualizadas acerca das providências adotadas para 
a prevenção do vírus voltadas às Pessoas em situação de rua, 
bem como o acompanhamento da sua manifestação e controle da 
transmissão nas Instituições de acolhimento (abrigos, albergues, 
repúblicas e casas de passagem), certificando que elas estejam em 
funcionamento de acordo com a Política Nacional para a População 
em Situação de Rua e com a Resolução CNAS nº 109/2009 e , visto 
que caracterizam-se como ambientes muito propícios à transmissão 
do COVID-19;
3) Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho 
Municipal de Saúde e Assistência Social para conhecimento;
4) Publique-se a presente Portaria no placar desta Promotoria de 
Justiça e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;
5) Na oportunidade, designo servidor desta Promotoria de Justiça, a 
fim de secretariar o presente feito.
Cumpra-se.
Oficie-se.
1 Disponível em: https://www.who.int/emergencies/diseases/
novel-coronavirus-2019/technical-guidance/ critical-preparedness-
readiness-and-response-actions-for-covid-19.
2 Informe da Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI) sobre 
o COVID-19, atualizada em 12/03/2020, Disponível em: 

https://www.infectologia.org.br/admin/zcloud/125/2020/03/
ba55814f12819914fe6ddbc27760f54c56e3c50f35c1507af5d6f.pdf
3 Disponível em: https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/
pdf/2020/fevereiro/13/plano-contingenciacoronavirus-COVID19.pdf.
4 Joseph Norman, Yaneer Bar-Yam, and Nassim Nicholas Taleb, 
Systemic risk of pandemic via novel pathogens – Coronavirus: A 
note, New England Complex Systems Institute (January 26, 2020).
5 Conforme divulgado na conta oficial do Ministério da Saúde no 
Twitter: https://twitter.com/minsaude/status/1238556111986450438/
photo/1.

XAMBIOA, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LARYSSA SANTOS MACHADO fILGUEIRA PAES

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XAMBIOÁ

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2178/2020

Processo: 2020.0004568

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da titular da Promotoria de Justiça da Comarca de 
Xambioá, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 129, II, da 
Constituição federal, que estabelece ser atribuição institucional do 
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
Considerando as funções institucionais, previstas no “caput” do 
artigo 127 e no inciso II, do artigo 129 da Constituição federal, 
bem como a prescrição constante do Mapa Estratégico Nacional do 
Conselho Nacional do Ministério Público, de eficiência do exercício 
institucional, por meio da atuação proativa, efetiva, preventiva e 
resolutiva, respeitando as competências constitucionais;
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação, nos termos do artigo 196 da Constituição federal;
Considerando que as ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 
descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais; participação da comunidade, 
nos termos do artigo 198 da Constituição federal;
Considerando que se entende por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 
condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das 
doenças ou agravos, nos termos do § 2º, do art. 6º, da Lei nº 8.080/90;
Considerando que compete à direção estadual do Sistema Único 
de Saúde (SUS): promover a descentralização para os municípios 
dos serviços e das ações de saúde; acompanhar, controlar e avaliar 
as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS); prestar 
apoio técnico e financeiro aos municípios e executar supletivamente 
ações e serviços de saúde; coordenar e, em caráter complementar, 
executar ações e serviços de vigilância epidemiológica, nos termos 
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do art. 17 da Lei nº 8.080/90;
Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 
11/03/2020, declarou como pandemia a situação de disseminação 
mundial do COVID-19, popularmente designado “novo Coronavírus”;
Considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS) prevê as 
seguintes medidas de saúde pública para diminuição da transmissão 
de doenças infecciosas sem vacina ou tratamento farmacológico 
específico, recomendando a sua adoção em relação à COVID-19: 
proibição de grandes aglomerações; fechamento de escolas e outras 
medidas; restrições de transporte público e/ou de locais de trabalho 
e outras medidas; quarentena e/ou isolamento1.
Considerando a sugestão da Sociedade Brasileira de Infectologia 
(SBI) sobre o COVID-19, atualizada em 12 de março de 2020, 
no sentido de que, “ao se identificar a fase inicial de transmissão 
comunitária, as medidas iniciais mais recomendadas são: estimular 
o trabalho em horários alternativos em escala; reuniões virtuais; 
home office; restrição de contato social para pessoas com 60 
anos ou mais e que apresentam comorbidades; realizar testes em 
profissionais de saúde com “síndrome gripal”, mesmo os que não 
tiveram contato direto com casos confirmados; organizadores devem 
avaliar a possibilidade de cancelar ou adiar a realização de eventos 
com muitas pessoas; isolamento respiratório domiciliar de viajante 
internacional que regressou de país com transmissão comunitária (7 
dias de isolamento, se assintomático)”2.
Considerando que o Plano de Contingência do Centro de Operações 
de Emergências em Saúde Pública no Brasil previu três níveis de 
resposta à doença causada pelo SARS-CoV-2 (COVID-19): Alerta, 
Perigo Iminente e Emergência em Saúde Pública, sendo este último 
nível organizado em duas fases, de contenção e mitigação3.
Considerando que, segundo o Plano de Contingência, a fase de 
mitigação tem início a partir do registro de 100 casos positivos do 
novo coronavírus, prevendo-se a adoção de medidas de atenção 
hospitalar para os casos graves e medidas restritivas individuais de 
isolamento e quarentena domiciliar para os casos leves.
Considerando a contabilização, em 27 de julho de 2020 há 2.423,798 
casos confirmados, 87.131 mortes e 1.634,274 de pessoas 
recuperadas de COVID-19
Considerando que se trata de um vírus cujas propriedades ainda não 
conhecidas terão impacto substancial na efetividade das políticas 
implementadas, bem como a necessidade de “adoção de uma 
abordagem de precaução em relação a surtos pandêmicos correntes 
e potenciais que necessitam incluir padrões de restrição de mobilidade 
em estágios precoces de um surto, especialmente quando pouco se 
sabe sobre os parâmetros verdadeiros do patógeno”4.
Considerando a limitação da capacidade hospitalar do Estado do 
Tocantins, o deficitário número de unidades de terapia intensiva e 
de leitos com ventilação mecânica, bem como as falhas no estoque 
regulador e de segurança de equipamentos para proteção individual.
Considerando que o Ministério da Saúde anunciou em 13 de março 
de 2020 uma série de medidas de distanciamento social (não 
farmacológicas) a serem adotadas por todas as unidades federadas, 
envolvendo providências na área de comunicação; medicamento de 
uso contínuo; eventos de massa (grandes eventos) governamentais, 
esportivos, artísticos, culturais, políticos, científicos, comerciais 
e religiosos, e outros com concentração próxima de pessoas, tais 
como, cruzeiros turísticos; medidas de higiene em locais públicos e 
privados;5
Considerando que tais medidas, a princípio, estão em consonância 
com os parâmetros indicados pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e pela Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI), e que 

é fundamental para sua eficácia o seu amplo conhecimento pela 
população e pelos administradores públicos regionais e locais.
Considerando a edição da Lei n.º 13.979/2020 e da Portaria n.º 
356/2020 do Ministério da Saúde, as quais dispõem sobre medidas 
para enfrentamento de emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19);
Considerando a premente necessidade de implementação, em favor 
de todos os segmentos da população, de medidas de enfrentamento à 
gravíssima pandemia do denominado novo coronavírus – COVID-19 
–, reconhecida pela Organização Mundial de Saúde – OMS –, que 
em 11 de março de 2020 declarou Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional – ESPII;
Considerando que são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado, conforme estabelece o artigo 197 
da Constituição da República;
Considerando que a Lei Orgânica de Saúde (Lei nº. 8.080/90) prevê 
que a saúde é direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício (art. 2º, 
caput);
Considerando que a Lei federal nº 8080/1990 estabelece como 
um dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio 
de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com 
a realização integrada das ações assistenciais e das atividades 
preventivas”, consoante redação do art.5º, III;
Considerando que, nos termos do artigo 15, XIII, da mesma lei 
federal, são comuns à União, Estados, Distrito federal e Municípios, 
em seu âmbito administrativo, a atribuição de: “para atendimento 
de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de 
situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção 
de epidemias, a autoridade competente da esfera administrativa 
correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas 
naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização”; 
que, de acordo com o artigo 36, §2º, da Lei 8080/1990, “é vedada 
a transferência de recursos para o financiamento de ações não 
previstas nos planos de saúde, exceto em situações emergenciais 
ou de calamidade pública, na área de saúde”;
Considerando que o Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), por meio da Comissão da Saúde, emitiu a Nota Técnica 
Conjunta nº 01/2020 – CES/CNMP/1ª CCR, contendo subsídios para 
a atuação coordenada do Ministério Público voltada ao enfrentamento 
do COVID-19;
Considerando que, de acordo com as orientações entabuladas na 
referida Nota Técnica, cabe aos Órgãos de Execução do Ministério 
Público a aproximação com os gestores locais de saúde e assistência 
social, visando acompanhar e tomar ciência dos Planos Municipais 
de Contingência;
Considerando os alertas dos órgãos gestores de saúde pública no 
sentido de que a rede pública de saúde não possui capacidade 
para atender a toda a demanda caso não seja contida a atual curva 
ascendente de propagação comunitária, e tendo em vista que 
parcela largamente majoritária da população brasileira tem o sistema 
público de saúde como única alternativa para viabilizar a terapêutica 
necessária;
Considerando que, diante do cenário de gravíssimo adoecimento 
pandêmico que coloca em situação de grave risco e de iminente 
perigo público a sociedade brasileira, incumbe aos poderes públicos 
à implementação de formas solidárias de cuidado para com os 
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setores populacionais mais vulneráveis, entre os quais a população 
em situação de rua;
Considerando que a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n.º 
8.743/93) estabelece como competência dos Municípios, em seu art. 
15, a execução dos projetos de enfrentamento da pobreza (inciso 
III), o atendimento às ações assistenciais de caráter de emergência 
(inciso IV) e a prestação dos serviços socioassistenciais (inciso V);
Considerando que o artigo 4º da Lei federal nº 8.069/90 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA), ao reproduzir o princípio da 
prioridade absoluta, prevê que a garantia da primazia compreende, 
dentre outras, a precedência “de receber proteção e socorro em 
quaisquer circunstâncias”;
Considerando que o artigo 7º do ECA dispõe que “a criança e o 
adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 
efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento 
e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência”;
Considerando que o Decreto no. 7.053/2009, que instituiu a 
Política Nacional para a População em Situação de Rua, dispõe, 
no parágrafo único de seu art. 1º, que se considera população em 
situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em 
comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou 
fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que 
utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaços 
de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, bem 
como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como 
moradia provisória;
Considerando que viver em situação de rua expõe as pessoas a 
diversas condições que aumentam a vulnerabilidade e expõem 
riscos à sua saúde, como recusa de acesso a políticas públicas, 
violências, privação de sono, estado constante de alerta, alimentação 
precária e pouca disponibilidade de água potável e das condições 
de higiene, depressão, que geram agravamentos à saúde por vezes 
irreversíveis;
Considerando a população em situação de rua, além de crianças 
e adolescentes, se compõe, também, de pessoas idosas, com 
transtornos mentais e usuários de entorpecentes, as quais não 
possuem meios de cumprimento das medidas de prevenção ao novo 
coronavírus, recomendada pelo Ministério da Saúde, em razão da 
ausência de domicílio e condições de higienização pessoal;
Considerando que vários países já reconheceram a condição de 
extrema vulnerabilidade da população idosa frente ao quadro da 
pandemia COVID-19 e a necessidade de implantação de medidas 
concretas voltadas aos cuidados e à atenção a essas pessoas, que 
estão mais expostas do que as demais;
Considerando que a República federativa do Brasil tem entre seus 
objetivos o de construir uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, 
inciso I, Constituição de 1988);
Considerando que, diante do cenário de gravíssimo adoecimento 
pandêmico que coloca em situação de grave risco e de iminente 
perigo público a sociedade brasileira, incumbe aos poderes públicos 
a implementação de formas solidárias de cuidado para com os 
setores populacionais mais vulneráveis, entre os quais a população 
em situação de rua;
Considerando que a Constituição da República federativa do Brasil 
dispõe, em seu art.5º, inciso XXV, que, no caso de iminente perigo 
público, a autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano;
Considerando que vários países já reconheceram a condição de 

extrema vulnerabilidade da população em situação de rua frente ao 
quadro da pandemia COVID-19 e a necessidade de implantação 
de medidas concretas voltadas aos cuidados e à atenção a essas 
pessoas, que por viverem em situação de rua estão mais expostas do 
que as demais, por não terem um teto para se abrigar, nem disporem 
de condições adequadas para se isolar, além de não disporem de 
acesso a água potável para beber e para se higienizar, bem como 
para se proteger da chuva e do frio, vulnerando também seu direito à 
alimentação adequada e continuada;
Considerando que as pessoas em situação de rua, em razão da sua 
condição, tendem a ter o organismo mais debilitado e que muitas 
já possuem quadros crônicos de doenças que comprometem a 
sua resistência, como a tuberculose, estando mais suscetíveis à 
contaminação como também ao desenvolvimento de sintomas 
graves, como síndrome respiratória aguda grave e complicações;
Considerando que estudo realizado na Universidade da Califórnia 
concluiu que condições geriátricas que costumam afetar idosos 
de 70, 80 ou 90 anos são encontradas em pessoas sem teto por 
volta da idade dos 58 anos (University of California - San francisco. 
"Homeless people suffer geriatric conditions decades early, study 
shows." ScienceDaily.ScienceDaily,26february2016. - Acesso: 
https://www.sciencedaily.com/releases/2016/02/160226085720.
htm), ou seja, dadas as suas condições de vida, as pessoas em 
situação de rua encontram-se precocemente inseridas como grupo 
de risco do coronavírus;
Considerando que a grande maioria das unidades de acolhimento 
(abrigos, albergues, repúblicas), de médio e grande portes, usadas 
como casa de passagem, que não estão de acordo com a Resolução 
CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, caracterizando-se como 
ambientes muito propícios à transmissão do COVID-19, uma vez 
que reúnem muitas pessoas por quarto e disponibilizam camas de 
forma rotativa, além de se verificar a presença de insetos e animais 
peçonhentos, o que torna as condições sanitárias muito precárias 
nesses ambientes;
Considerando que as medidas de prevenção ao COVID-19 devem 
observar os princípios da Política Nacional para a População 
em Situação de Rua, estabelecida pelo Decreto 7.053/2009, 
especialmente o do respeito à dignidade da pessoa humana (art. 5º, 
inciso I, do mencionado decreto), da valorização e respeito à vida 
e à cidadania (inciso III), bem como do atendimento humanizado e 
universalizado (inciso IV), sendo vedadas ações de caráter higienista, 
tais como a internação compulsória ou a retirada de pertences e de 
pessoas de seus locais de trabalho e repouso;
Considerando ainda que de acordo do o Código Penal brasileiro é 
crime infringir determinação do Poder Público, destinada a impedir 
introdução ou propagação de doença contagiosa previsto em seu 
artigo 268, com pena cominada de detenção de um mês a um ano.
Considerando a instauração do Procedimento Administrativo nº 
2020.0002830e a do e-Ext , pela Promotoria de Justiça de Xambioá, 
com objetivo de acompanhar o controle e prevenção da proliferação 
do Coronavírus (COVID-19);
RESOLVE:
Instaurar Procedimento Administrativo de Acompanhamento de 
Políticas Públicas voltadas às Pessoas em situação de rua e em 
vulnerabilidade social relativas ao enfrentamento da pandemia 
gerada pelo novo coronavírus (COVID-19), visando seu controle e 
prevenção da Proliferação, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), sob o comando da Secretaria da Saúde do município de 
Xambioá/TO e das Instituições de acolhimento deste município sob 
o comando da Secretaria de Assistência Social do Município de 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 62503ae8 - f7ef2847 - 4474289b - 79b0dbb1

https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/


PALMAS-TO, quArTA-feirA, 29 De juLhO De 202025  DIÁRIO OFICIAL  Nº 1039

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Tocantins - DOMP/TO. Esta edição: disponibilização e publicação em 29/07/2020.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Xambioá/TO.
Determino, inicialmente, as seguintes providências:
1) Oficie-se a Secretaria da Saúde do Município de Xambioá/
TO, enviando cópia desta Portaria e requisitando informações 
atualizadas acerca das providências adotadas para a detecção e 
prevenção da proliferação do vírus entre as Pessoas em situação de 
Rua, bem como o acompanhamento da sua manifestação e controle 
da transmissão da Secretaria do Estado da Saúde e do Ministério 
da Saúde;
2) Oficie-se a Secretaria de Assistência Social do Município 
de Xambioá/TO, enviando cópia desta Portaria e requisitando 
informações atualizadas acerca das providências adotadas para 
a prevenção do vírus voltadas às Pessoas em situação de rua, 
bem como o acompanhamento da sua manifestação e controle da 
transmissão nas Instituições de acolhimento (abrigos, albergues, 
repúblicas e casas de passagem), certificando que elas estejam em 
funcionamento de acordo com a Política Nacional para a População 
em Situação de Rua e com a Resolução CNAS nº 109/2009 e , visto 
que caracterizam-se como ambientes muito propícios à transmissão 
do COVID-19;
3) Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho 
Municipal de Saúde e Assistência Social para conhecimento;
4) Publique-se a presente Portaria no placar desta Promotoria de 
Justiça e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins;
5) Na oportunidade, designo servidor desta Promotoria de Justiça, a 
fim de secretariar o presente feito.
Cumpra-se.
Oficie-se.
1 Disponível em: https://www.who.int/emergencies/diseases/
novel-coronavirus-2019/technical-guidance/ critical-preparedness-
readiness-and-response-actions-for-covid-19.
2 Informe da Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI) sobre 
o COVID-19, atualizada em 12/03/2020, Disponível em: 
https://www.infectologia.org.br/admin/zcloud/125/2020/03/
ba55814f12819914fe6ddbc27760f54c56e3c50f35c1507af5d6f.pdf
3 Disponível em: https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/
pdf/2020/fevereiro/13/plano-contingenciacoronavirus-COVID19.pdf.
4 Joseph Norman, Yaneer Bar-Yam, and Nassim Nicholas Taleb, 
Systemic risk of pandemic via novel pathogens – Coronavirus: A 
note, New England Complex Systems Institute (January 26, 2020).
5 Conforme divulgado na conta oficial do Ministério da Saúde no 
Twitter: https://twitter.com/minsaude/status/1238556111986450438/
photo/1.

XAMBIOA, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LARYSSA SANTOS MACHADO fILGUEIRA PAES

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XAMBIOÁ

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2179/2020

Processo: 2020.0004569

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotoria de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da Constituição 

federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 
e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis na forma do art. 127, caput, da Constituição 
da República;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e 
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (art. 131, 
caput, da Lei n. 8.069/90);
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar constitui-se num órgão 
essencial do Sistema de Garantia dos Direitos (Resolução n. 113 
do CONANDA), tendo sido concebido pela Lei n. 8.069, de 13 de 
julho 1990, para desjudicializar e agilizar o atendimento prestado à 
população infanto-juvenil (Resolução n. 170 do CONANDA);
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar estará aberto ao público 
nos moldes estabelecidos pela Lei Municipal ou Distrital que o criou, 
sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população (art. 19 da 
Resolução n. 170 do CONANDA);
CONSIDERANDO que todos os membros do Conselho Tutelar serão 
submetidos à mesma carga horária semanal de trabalho, bem como 
aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado 
qualquer tratamento desigual (art. 20, caput, da Resolução n. 170 
do CONANDA), e que isso não impede a divisão de tarefas entre 
os conselheiros, para fins de realização de diligências, atendimento 
descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de 
entidades, programas e outras atividades externas, sem prejuízo 
do caráter colegiado das decisões tomadas pelo Conselho (art. 20, 
parágrafo único, da Resolução n. 170 do CONANDA);
CONSIDERANDO que o exercício da autonomia do Conselho Tutelar 
não isenta seu membro de responder pelas obrigações funcionais 
e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado, conforme 
previsão legal (art. 31 da Resolução n. 170 do CONANDA);
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou em 11 de março de 2020, que vivemos uma pandemia do 
novo Coronavírus(Covid-19);
CONSIDERANDO a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020–
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO o risco iminente que os(as)Conselheiros(as)
Tutelares estão submetidos com a exposição nos atendimentos a 
população;
CONSIDERANDO que no Município de Xambioá-TO o Conselho 
Tutelar, devendo permanecer em pleno funcionamento;
RESOLVE:
Instaurar Procedimento Administrativo, cujo objeto é “apurar, 
preliminarmente, a regular atuação do Conselho Tutelar no Município 
de de Xambioá-TO”.
O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
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Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça, que deve 
desempenhar a função com lisura e presteza.
Determino a realização das seguintes diligências:
a) autue-se e registre-se o presente procedimento;
b) expeça-se Recomendação ao Município de Xambioá-TO para 
que, no prazo de 30 dias, comprove o fornecimento de condições 
adequadas ao regular funcionamento do Conselho Tutelar no período 
da Pandemia de COVID-19;
c) Notifique-se o Conselho Tutelar e equipe do CMDCA acerca desta 
Portaria de instauração de Procedimento Administrativo;
d) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as disposições da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO e 
comunique-se a instauração do procedimento ao CSMP e ao setor 
de Publicação.

XAMBIOA, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LARYSSA SANTOS MACHADO fILGUEIRA PAES

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XAMBIOÁ

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2180/2020

Processo: 2020.0004570

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotoria de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 129, inciso III, da Constituição 
federal; 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 
e 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis na forma do art. 127, caput, da Constituição 
da República;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e 
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (art. 131, 
caput, da Lei n. 8.069/90);
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar constitui-se num órgão 
essencial do Sistema de Garantia dos Direitos (Resolução n. 113 
do CONANDA), tendo sido concebido pela Lei n. 8.069, de 13 de 
julho 1990, para desjudicializar e agilizar o atendimento prestado à 
população infanto-juvenil (Resolução n. 170 do CONANDA);
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar estará aberto ao público 
nos moldes estabelecidos pela Lei Municipal ou Distrital que o criou, 
sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população (art. 19 da 
Resolução n. 170 do CONANDA);
CONSIDERANDO que todos os membros do Conselho Tutelar serão 
submetidos à mesma carga horária semanal de trabalho, bem como 

aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado 
qualquer tratamento desigual (art. 20, caput, da Resolução n. 170 
do CONANDA), e que isso não impede a divisão de tarefas entre 
os conselheiros, para fins de realização de diligências, atendimento 
descentralizado em comunidades distantes da sede, fiscalização de 
entidades, programas e outras atividades externas, sem prejuízo 
do caráter colegiado das decisões tomadas pelo Conselho (art. 20, 
parágrafo único, da Resolução n. 170 do CONANDA);
CONSIDERANDO que o exercício da autonomia do Conselho Tutelar 
não isenta seu membro de responder pelas obrigações funcionais 
e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado, conforme 
previsão legal (art. 31 da Resolução n. 170 do CONANDA);
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou em 11 de março de 2020, que vivemos uma pandemia do 
novo Coronavírus(Covid-19);
CONSIDERANDO a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020–
que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO o risco iminente que os(as)Conselheiros(as)
Tutelares estão submetidos com a exposição nos atendimentos a 
população;
CONSIDERANDO que no Município de Xambioá-TO o Conselho 
Tutelar, devendo permanecer em pleno funcionamento;
RESOLVE:
Instaurar Procedimento Administrativo, cujo objeto é “apurar, 
preliminarmente, a regular atuação do Conselho Tutelar no Município 
de de Xambioá-TO”.
O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça, que deve 
desempenhar a função com lisura e presteza.
Determino a realização das seguintes diligências:
a) autue-se e registre-se o presente procedimento;
b) expeça-se Recomendação ao Município de Xambioá-TO para 
que, no prazo de 30 dias, comprove o fornecimento de condições 
adequadas ao regular funcionamento do Conselho Tutelar no período 
da Pandemia de COVID-19;
c) Notifique-se o Conselho Tutelar e equipe do CMDCA acerca desta 
Portaria de instauração de Procedimento Administrativo;
d) afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as disposições da Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO e 
comunique-se a instauração do procedimento ao CSMP e ao setor 
de Publicação.

XAMBIOA, 28 de julho de 2020

Documento assinado por meio eletrônico
LARYSSA SANTOS MACHADO fILGUEIRA PAES

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XAMBIOÁ
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